
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2743472 - MT (2024/0344099-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : AURELIO SOUZA SANTOS
ADVOGADOS : LEONARDO DORNELLES SALES - MT025782

RENATO HENRIQUE CARNEIRO ASSUNÇÃO OLIVEIRA -
MT026452O

AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
CORRÉU : OSMAR DE SOUSA FERREIRA
CORRÉU : PABLIO GUEDES LOPES

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. REQUISITOS
NÃO PREENCHDIOS. CONCLUSÃO DE QUE O RÉU SE DEDICA
A ATIVIDADES CRIMINOSAS. ALTERAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECUROS ESPECIAL.
1. Para fazer jus à incidência da causa especial de diminuição de pena
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher,
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário,
de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem
integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1
/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do caso concreto.
2. Na hipótese, o redutor foi afastado não apenas pela quantidade da
droga — 814.195 kg (oitocentos e quatorze quilogramas e cento e
noventa e cinco centigramas) de pasta base de cocaína —, mas também
pelo do delito a evidenciar o profissionalismo e amodus operandi 
dedicação à atividade ilícita, o que está em harmonia com a
jurisprudência desta Corte.
3. Maiores digressões sobre o tema encontram óbice no enunciado n. 7
da Súmula do STJ, por demandar minucioso revolvimento do conteúdo
fático-probatório dos autos, já examinado na origem.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, .11 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2743472 - MT (2024/0344099-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : AURELIO SOUZA SANTOS
ADVOGADOS : LEONARDO DORNELLES SALES - MT025782

RENATO HENRIQUE CARNEIRO ASSUNÇÃO OLIVEIRA -
MT026452O

AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
CORRÉU : OSMAR DE SOUSA FERREIRA
CORRÉU : PABLIO GUEDES LOPES

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. REQUISITOS
NÃO PREENCHDIOS. CONCLUSÃO DE QUE O RÉU SE DEDICA
A ATIVIDADES CRIMINOSAS. ALTERAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECUROS ESPECIAL.
1. Para fazer jus à incidência da causa especial de diminuição de pena
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher,
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário,
de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem
integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1
/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do caso concreto.
2. Na hipótese, o redutor foi afastado não apenas pela quantidade da
droga — 814.195 kg (oitocentos e quatorze quilogramas e cento e
noventa e cinco centigramas) de pasta base de cocaína —, mas também
pelo do delito a evidenciar o profissionalismo e amodus operandi 
dedicação à atividade ilícita, o que está em harmonia com a
jurisprudência desta Corte.
3. Maiores digressões sobre o tema encontram óbice no enunciado n. 7
da Súmula do STJ, por demandar minucioso revolvimento do conteúdo
fático-probatório dos autos, já examinado na origem.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

 
 

RELATÓRIO

Agrava-se de decisão que não admitiu recurso especial interposto com
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão
do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso que negou provimento ao apelo
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defensivo e deu provimento ao recurso ministerial para afastar o tráfico privilegiado,
redimensionando a pena do recorrente para 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime
semiaberto, pelo cometimento do crime do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

A defesa aponta a violação do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e art. 489, §
1º, VI, do Código de Processo Civil, alegando, em síntese, que estão presentes os
requisitos para o reconhecimento do tráfico privilegiado, ressaltando que o
recorrente possui bons antecedentes, não se dedica à atividade criminosa e nem integra
organização criminosa. Salienta que a quantidade e a natureza da droga apreendida, por
si sós, não justificam o afastamento do privilégio.

Contrarrazões às e-STJ fls. 983/988 .

Manifestação do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do
agravo às e-STJ fls. 1.041/1.043.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

Os elementos existentes nos autos informam que o recorrente foi condenado à
pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime semiaberto, pelo cometimento do
crime do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

A defesa alega que estão presentes os requisitos para o reconhecimento do
tráfico privilegiado, salientando que o recorrente possui bons antecedentes, não se dedica
à atividade criminosa e nem integra organização criminosa. Sobre o tema, o TJMT assim
se pronunciou:

 
O juiz da causa aplicou a minorante do tráfico privilegiado, por entender que
os requisitos legais foram preenchidos [ser primário, possuir bons
antecedentes, não se dedicar à atividade criminosa, nem integrar organização
criminosa.
[...]

[transporte de drogas em caminhão], aO modo de execução do crime 
contraprestação financeira pela empreitada criminosa [R$ 40.000,00 (quarenta
mil reais)], a forma de acondicionamento [45 (quarenta e cinco) porções
ocultadas em compartimento secreto preparado para essa finalidade] da
substância entorpecente de relevante valor econômico [avaliada em mais de
quatorze milhões de reais] evidenciam planejamento do itinerário a ser

 (STJ, AgRg no HC nº 755.685percorrido e o envolvimento de outros agentes
/MS – Relator: Min. Jesuíno Rissato [Des. Convocado do TJDFT] –
26.8.2022).
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O “transportador de cocaína em larga escala não pode ser equiparado aos
agentes denominados ‘mula’, notadamente porque ‘uma carga tão valiosa não
seria confiada a quem não mantem estreito vínculo de colaboração e
confiança com os efetivos proprietários da droga’ (STJ, ” (TJMT, AP N. U
0005884-54.2019.811.0004 - Primeira Câmara Criminal - 8.5.2020). RHC
124406/RS)
No contexto, essas circunstâncias fáticas [transporte de drogas;
contraprestação financeira pela empreitada criminosa; forma de
acondicionamento da substância entorpecente] caracterizam o
profissionalismo na consumação do crime e não revelam tráfico eventual
(TJMT, AP NU 1005431-35.2022.8.11.0037 - Primeira Câmara Criminal – 8.5
/2023). Frise-se que o tráfico privilegiado deve ser reconhecido “quando
estiver ” (STF, HC nºdemonstrado nos autos que o réu é pequeno traficante,
eventual ou de menor potencial 216697/RS – Relator: Min. Nunes Marques -
julgado em 1º.8.2022).
Esse pensar não retrata presunção de envolvimento em organização
criminosa, mas indução lógica de interpretação do fato diante de elementos
concretos de tráfico profissional.
Desse modo, impõe-se afastar a referida minorante do tráfico privilegiado,
acolhendo-se o recurso ministerial. (e-STJ fls. 890/891)

 
 
É de conhecimento que, para fazer jus à incidência da causa especial de

diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher,
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar organização criminosa,
podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do caso
concreto.

Na hipótese, o redutor foi afastado não apenas pela quantidade da droga —
 814.195 kg (oitocentos e quatorze quilogramas e cento e noventa e cinco centigramas)
de pasta base de cocaína —, mas também pelo do delito a evidenciar omodus operandi 
profissionalismo e a dedicação à atividade ilícita, o que está em harmonia com a
jurisprudência desta Corte. Confira-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. OFENSA AO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. APLICAÇÃO DA MINORANTE
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006.
IMPOSSIBILIDADE. CONCLUSÃO DE QUE O RÉU SE DEDICA A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator está autorizada não
apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada obstante, como é cediço, os
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temas decididos monocraticamente sempre poderão ser levados ao colegiado,
por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos
autos, com a interposição do presente agravo regimental.
2. "Tanto o Supremo Tribunal Federal quanto esta Corte Superior de Justiça
firmaram o entendimento de que a apreensão de grande quantidade de drogas,
a depender das peculiaridades do caso concreto, é hábil a denotar a dedicação
do acusado a atividades criminosas ou mesmo a sua integração em
organização criminosa" (HC 373.523/SP, Rel. Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe de .)21/8/2018
3. No caso em tela, o referido redutor não foi aplicado, dentre outras razões,
ante a importante quantidade do entorpecente apreendido (329 quilos de
maconha escondidos num compartimento secreto construído na cabine de um
caminhão), a evidenciar a dedicação do agravante à atividade criminosa.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AgRg no AREsp n. 1.425.960
/SC, desta Relatoria, DJe de .)14/2/2020

 
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. PENA-BASE
MAJORADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. GRANDE QUANTIDADE
DE DROGAS APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. TESE DE
QUE O AGRAVANTE NÃO SE DEDICA ÀS ATIVIDADES
CRIMINOSAS. NECESSÁRIO O REEXAME APROFUNDADO DAS
PROVAS. INVIÁVEL EM SEDE DE HABEAS CORPUS. BIS IN IDEM.
INOCORRÊNCIA. ART. 33, § 2º e § 3º, DO CÓDIGO PENAL - CP.
CAUSA DE AUMENTO DO ARTIGO 40, V, DA LEI 11. 343/2006.
FRAÇÃO PROPORCIONAL. REGIME MAIS BRANDO.
IMPOSSIBILIDADE. PENA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. No delito de tráfico de drogas não há ilegalidade na exasperação da pena-
base acima do mínimo legal com fulcro no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, uma
vez que a quantidade e a natureza da droga apreendida é fundamento idôneo
para exasperar a pena-base e deve preponderar sobre as demais circunstâncias
judiciais, nos exatos termos do art. 42, da Lei n. 11.343/2006. Por outro lado,
quanto à fração de aumento da pena-base, no silêncio do legislador, a doutrina
e a jurisprudência estabeleceram dois critérios de incremento da pena-base,
por cada circunstância judicial valorada negativamente, sendo o primeiro de 1
/6 (um sexto) da mínima estipulada e outro de 1/8 (um oitavo), a incidir sobre
o intervalo de apenamento previsto no preceito secundário do tipo penal
incriminador, ressalvadas as hipóteses em que haja fundamentação idônea e
bastante que justifique aumento superior às frações acima mencionadas.
In casu, não é possível desconsiderar a valoração negativa dos vetores da
culpabilidade, circunstâncias do delito e quantidade e natureza da droga
apreendida, ou mesmo reduzir o quantum de aumento, como pretende a
defesa, tendo em vista que se encontra justificado o aumento da pena-base em
5 anos, não se constatando ilegalidade na dosimetria então fixada. Destacou-
se o modo em que as drogas encontravam-se escondidas, as circunstâncias
que o delito ocorreu, com suborno de milhões de reais aos policiais para que
não revistassem o caminhão, e, ainda, a elevada quantidade de entorpecente -
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622kg de cocaína -, em observância ao disposto no art. 42 da Lei n.11.343
/2006, o qual prevê a preponderância de tais circunstâncias em relação às
demais previstas no art. 59, do CP.
2. O § 4º do art. 33 da Lei de Drogas disciplina a incidência de causa especial
de redução da pena, hipótese denominada pela doutrina como "tráfico
privilegiado". Para que o réu possa ter o benefício da diminuição, deverá
cumprir, cumulativamente, 4 requisitos, quais sejam: (a) ser primário; (b)
possuir bons antecedentes; (c) não se dedicar a atividades criminosas; (d) não
integrar organização criminosa. Os dois pressupostos iniciais são de avaliação
estritamente objetiva, basta verificar a certidão de antecedentes criminais do
agente para chegar à conclusão se ele preenche ou não esses requisitos.
Quanto às duas últimas condições, a análise envolve apreciação subjetiva do
Magistrado processante, a partir dos elementos de convicção existentes nos
autos, para aferir se o apenado se dedica às atividades criminosas ou integra
organização criminosa.
Na hipótese dos autos, observa-se que as instâncias ordinárias afastaram a
redutora com amparo em fundamentação idônea. Conforme destacado, o
modus operandi da prática delitiva, consistente no transporte interestadual de
elevada quantidade de entorpecentes de natureza lesiva (622kg de cocaína),
em caminhão especial com esconderijo que dificultou a revista pelos agentes,

além do fato do agravante terque denotou um maior planejamento e requinte, 
oferecido "milhões" aos agentes para que não revistassem o caminhão, o que
fez as instâncias ordinárias concluírem que haveria ligações estreitas com
organização criminosa, sendo incompatível com a figura do traficante
iniciante; demonstrativo de sua dedicação à atividade delitiva. Concluiu-se,
assim, que o acusado não se tratava apenas de "mula" do tráfico.
Ademais, para se acolher a tese de que o agravante não se dedica às atividades
criminosas, seria necessário o reexame aprofundado das provas, inviável em
sede de habeas corpus.
3. O entendimento desta Quinta Turma do STJ é no sentido de que a
utilização concomitante da quantidade de droga apreendida para elevar a pena-
base (1ª fase) e para afastar a incidência da minorante prevista no § 4º do art.
33 da Lei de Drogas (3ª fase) - por demonstrar que o acusado se dedica a
atividades criminosas ou integra organização criminosa - não configura bis in
idem. Diversa é a hipótese tratada no ARE n. 666.334 (Repercussão Geral),
no qual o Pretório Excelso passou a considerar bis in idem a utilização da
quantidade de droga "tanto na primeira fase de fixação da pena, como
circunstância judicial desfavorável, quanto na terceira, para modular a
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da
Lei 11.343/2006" (ARE 666.334/RG, Rel.:
Ministro GILMAR MENDES, DJ de ).6/5/2014
Na primeira fase da dosimetria, a Corte estadual fundamentou a exasperação
da pena-base acima dos patamares mínimos, tendo-se em vista a grande
quantidade e natureza de entorpecentes localizados na posse do agravante e do
corréu, enquanto na vedação da minorante as instâncias ordinárias destacaram
não só a quantidade e natureza do entorpecente apreendido, mas também
outros elementos indicativos da habitualidade delitiva.
4. No que se refere à aplicação de fração máxima na causa de aumento do art.
40, V, da Lei de Drogas, não resta evidenciado constrangimento ilegal, pois,
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conforme assinalou a Corte estadual, foi transcorrido grande parte do trajeto
de 1.429 km, faltando apenas cerca de 254km, tendo passado por dois estados
da Federação.
5. O pleito quanto a aplicação de regime prisional mais brando encontra-se
prejudicado, pois não houve alteração no quantum da pena.
6 . Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 941.481/GO, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de .)24/2/2025

 
 

Maiores digressões sobre o tema encontram óbice no enunciado n. 7 da
Súmula do STJ, por demandar minucioso revolvimento do conteúdo fático-probatório
dos autos, já examinado na origem. (AgRg no AREsp n. 2.002.097/PR, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)15/3/2022 18/3/2022

Diante do exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso
especial.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0344099-8 AREsp 2.743.472 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10093997820228110003  10113232720228110003  10119018720228110003

EM MESA JULGADO: 08/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AURELIO SOUZA SANTOS 
ADVOGADOS : LEONARDO DORNELLES SALES  - MT025782

 RENATO HENRIQUE CARNEIRO ASSUNÇÃO OLIVEIRA  - MT026452O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
CORRÉU : OSMAR DE SOUSA FERREIRA 
CORRÉU : PABLIO GUEDES LOPES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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